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RESUMO: 

151 do CTN como de suspensão do crédito tributário. Trata-se de tema 
-

-

-

ABSTRACT: 
-
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-
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SUMÁRIO: 

valor do quantum tributário em discussão.

-

1. INTRODUÇÃO
A questão central concernente às medidas liminares em matéria 

tributária encontra-se irremediavelmente adstrita (quanto ao seu aspecto 
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-

-
-

As controvérsias básicas que procuraremos abordar nas presentes 

2. PRINCIPAIS ASPECTOS DOS DEPÓSITOS JUDICIAIS EM MATÉRIA 
TRIBUTÁRIA

mais importantes sobre o tema amplo das medidas liminares (e, por con-

-
quentes controvérsias que existem a respeito do tema – mormente quanto à 

3. DO AMPLO DIREITO DO CONTRIBUINTE DE DEPOSITAR JUDICIAL
MENTE O VALOR DO QUANTUM TRIBUTÁRIO EM DISCUSSÃO

-
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-
-

-

in limine
ao próprio writ
de tutela antecipatória.

-

1

uma ampla e irrestrita faculdade pertencente a este de, a qualquer tempo, 

denominado fumus boni iuris lato sensu

previsto no art. 151 do CTN corresponde ao depósito de seu montante 

-

-
-

I - moratória;
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-

-

-
-

-

os efeitos decorrentes da mora, enquanto se discute na esfera administra-

De certa maneira, a própria Lei Complementar nº 104, de 10 de 

do crédito tributário, tais como a concessão de medida liminar ou de tu-
-

que, reconhecidamente, diversos autores ostentem ponto de vista opos-
to, lecionando, ao reverso, que o próprio reconhecimento da possibilida-

-
-

-
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Por outro lado, nunca é por demais lembrar que o sistema herme-
-
-

-
-

in limine -

-

-
-

, vali-

-

exclusiva vontade dos contribuintes -, em evidente descompasso com a 
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-
-

-

-
-

38 da Lei nº 6.830/80, tenha-se podido interpretar o art. 151, II do CTN, 

-
-

4. NATUREZA JURÍDICA DO DEPÓSITO JUDICIAL TRIBUTÁRIO

Se, de fato, a hipótese prevista no art. 151, II, do CTN não se res-
-

2

-



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 18, n. 68, p. 217-234, mar. - mai. 2015  224

contracautelar, importando, dessa forma, não só a conclusão de que se 
trata a hipótese de verdadeira e sui generis forma transversa de tutela 

-

depósito do quantum em discussão3.
-

acauteladora  – e que, nesse aspecto, somente pode ser procedido diante 

-

4.

dos efeitos de uma decisão contrária, o contribuinte pode colocar à dispo-

de que deveria ser afastada a tese recorrente de que o mandado de se-

-

-

fumus boni iuris 

-

-
 mandamus 
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-
-
-

absoluta plena.”

-
bilidade do crédito tributário com a concessão de medida liminar ou de 

-

do art. 798 do CPC, com o advento do art. 7º, III, da Lei nº 12.016, de 

-

-
cial, em toda a sua extensão, e terá que ser reconhecido por uma ou outra 

-
do ser entendida, não obstante as vozes discordantes, como de natureza 
discr -

Quanto ao aos contornos da liminar concedida em medida cautelar, 

desta obra, sustentamos que a liminar concedida em medida cautelar não 
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-

-

-

-
téria está sedimentada mediante a Lei Complementar 104, de 10.01.2001, 

-

5. EFETIVIDADE, SUFICIÊNCIA E FORMA DO DEPÓSITO JUDICIAL TRI

-

-

-
-

fumus boni iuris que milita, in casu

-
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dinheiro (STJ, 1994). Ainda assim, com amparo no art. 15, I, da Lei nº 

-
telar inominada. 

1.272.827/PE (Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 31/05/2013), as-
-

fumus 
boni iuris peri-
culum in mora

-

-

-
RAL. ATR -

tutela recursal ao recurso extraordinário é medida que se exaure em si 

-
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-
nhecida como pedido para revisão da medida cautelar concedida. CONS-

-

deferimento da medida liminar pleiteada. Em especial, robustece o afas-

-
da liminar outrora referendada.” (STF, 2009)

-

-

-
bilidade dos créditos tributários, era a deferida -

-

solve et repete

-

-
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-

Destarte, se, como visto, o art. 7º, III, da Lei nº 12.016/09 atribuiu 

6. POSSIBILIDADE DE DEPÓSITO JUDICIAL EM MATÉRIA TRIBUTÁRIA 
INDEPENDENTE DE AÇÃO CAUTELAR OU PROVIDÊNCIA CAUTELAR 
ÍNSITA NO MANDADO DE SEGURANÇA

-

quantum tributário em 
discussão (como efeito direito amparado pelo art. 151, II, do CTN), uma 
expressiva parcela desses estudiosos tem reiteradamente defendido o 

-
-

-
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-

-

que trata o art. 206 do CTN. Apesar de se tratar de uma faculdade do con-

teor do art. 32, § 2º, da LEF. 5. Recurso especial provido.” (STJ, 2008)

7. COMPETÊNCIA JURISDICIONAL INCIDENTAL PARA APRECIAÇÃO 
DE MEDIDAS LIMINARES E DEPÓSITOS JUDICIAIS EM MATÉRIA 
TRIBUTÁRIA

in limine -

-
soluta) será do Relator do recurso, na forma do art. 800 do CPC, conforme 

-

-

-
-
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-

-

-
petente para conhecer do recurso que puder ainda vir a ser interposto, 

ex vi as 

medida cautelar para dar efeito suspensivo a recurso extraordinário que 

-
-

-
rito, medida cautelar incidente a recurso especial não apreciado na ori-

-

-

Porém, em recente decisão proferida no RESP nº 22.986, o Superior 
-
-

periculum in mora, afastan-

-
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8. VINCULAÇÃO DE COMPETÊNCIA JURISDICIONAL ENTRE A AÇÃO 
CAUTELAR PREPARATÓRIA E A AÇÃO PRINCIPAL

-
in limine, é importante 

principal de conhecimento, notadamente em matéria tributária.
-

-
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